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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 30 de abril de 2024.

Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge.

Procurador-Geral de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior.

Secretária de Justiça: Dra. Conceição Liane Pinheiro Gomes.
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge – Presentes, Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargador Paulo Cesar Caminha e Lima, Desembargador Cláudio Roessing, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Vânia Maria do Perpétuo Socorro Marques Marinho, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargador Henrique Veiga Lima e Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior, Procurador-Geral de Justiça. Ausências Justificadas: Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargadora Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Anselmo Chíxaro, Desembargadora Joana dos Santos Meirelles, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho, Desembargador Cezar Luiz Bandiera, Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha e Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS – SEI – 1 – Processo Administrativo nº 2023/000053408-00 – Minuta de Resolução que altera dispositivos da Resolução nº 56/2023, a qual dispõe sobre a estrutura e organização das unidades vinculadas à Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Apresentada nesta sessão. 2 - Processo Administrativo nº 2024/000019504-00 - Minuta de Resolução que regulamenta a composição e implementação da Vara de Garantias Penais e de Inquéritos Policiais. Apresentado nesta sessão. 3 - Processo Administrativo nº 2024/000002730-00 – Minuta de Resolução que regulamenta o Programa de Preparação para a Aposentadoria – PPA de magistrados no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Apresentado nesta sessão. 4 - Processo Administrativo nº 2024/000019733-00 – Minuta de Resolução que estabelece e disciplina critérios para concessão da licença especial dos membros do Poder Judiciário do Estado do Amazonas e conversão do benefício em pecúnia. Decisão: Aprovada, por unanimidade de votos. 5 – Processo Administrativo nº 2024/000019856-00 – Anteprojeto de Lei que altera a Lei n.º 3226 de 04 de março de 2008, objetivando regularizar o reajuste dos vencimentos dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Amazonas, por em extinção os cargos de Analista Judiciário - Oficial de Justiça e de Analista Judiciário - Oficial de Justiça Avaliador, criar Gratificação de Atividade Externa e Gratificação de comissão, grupo de trabalho e/ou comitês, transformar 61 (sessenta e um) cargos efetivos vagos de Auxiliar Judiciário em 41 (quarenta e um) cargos de Assistente Judiciário e dar outras providências. Decisão: Aprovado, por unanimidade de votos. 6 – Processo Administrativo nº 2024/000019854-00 – Minuta de Resolução que estabelece a quantidade de unidades jurisdicionais por competência na primeira e na segunda entrância do Poder Judiciário do Estado do Amazonas. Adiado a pedido da Presidente. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS – SAJ/SG5 – 9) Processo Administrativo nº: 0002842-28.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Requerente: Elizete Almeida do Nascimento, Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade, em APOSENTAR a servidora Elizete Almeida do Nascimento, matrícula 000.821-4A, Auxiliar Judiciário, classe/nível F-III, nos termos do art. 21-A, da Lei Complementar n.º 30/2001, texto consolidado em 29 de julho de 2014, combinado com o artigo 3.º da EC n.º 47/05, com proventos integrais, somados ao Adicional de Tempo de serviço na base de 5% (cinco por cento), totalizando R$ 8.242,05 (oito mil, duzentos e quarenta e dois reais e oitenta e  cinco centavos). 10) Processo Administrativo nº: 0003838-26.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Judite de Freitas Costa, Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade, em APOSENTAR a servidora Judite de Freitas Costa, matrícula 000.086-8A, Escrevente Juramentada, classe/nível F-III, nos termos do art. 21-A, da Lei Complementar n.º 30/2001, texto consolidado em 29 de julho de 2014, somado ao Adicional de Tempo de serviço na base de 10% (dez por cento) e ao Adicional de Qualificação na base de 10% (dez por cento) totalizando R$ 27.000,93 (vinte e sete mil reais e noventa e três centavos). PAUTA DE JULGAMENTOS - 2) Mandado de Segurança Cível nº: 4011771-16.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Aldenir Felis Carvalho, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4011771-16.2023.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em consonância com o parecer ministerial, em denegar a segurança vindicada, nos termos do voto do desembargador relator. 3) Mandado de Segurança Cível nº: 4012208-57.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Risonete Laudinda Lopes, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4012208-57.2023.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em consonância com o parecer ministerial, em denegar a segurança vindicada nos termos do voto do desembargador relator. 4) Mandado de Segurança Cível nº: 4013730-22.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Jackson Reis Nogueira, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas - PGE. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4013730-22.2023.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Egrégia Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em consonância com o parecer ministerial, em conceder a segurança vindicada, nos termos do voto do desembargador relator. 5) Mandado de Segurança Cível nº: 4000163-84.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Antonio Cilionei Oliveira do Nascimento, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4000163-84.2024.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em consonância com o parecer ministerial, em conceder a segurança vindicada, nos termos do voto do desembargador relator. 6) Mandado de Segurança Cível nº: 4000196-74.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Pauly Tourinho da Costa, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4000196-74.2024.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em consonância com o parecer ministerial, em conceder a segurança vindicada, nos termos do voto do desembargador relator.  7) Mandado de Segurança Cível nº: 4000239-11.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Wilson Vieira Nogueira, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4000239-11.2024.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em consonância com o parecer ministerial, em conceder a segurança vindicada, nos termos do voto do desembargador relator. 8) Embargos de Declaração Cível nº: 0009408-27.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Embargante: Estado do Amazonas, Embargado: Rodrigo Lima de Queiroz. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível nº 0009408-27.2023.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em conhecer e prover os Embargos de Declaração, nos termos do voto do desembargador relator. ADIADOS: Pelo Exmo. Sr. Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA: 1) Incidente De Arguição de Inconstitucionalidade Cível nº: 0006450-68.2023.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis. Pela Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH, para análise do voto-vista apresentado pelo Exmo. Sr. Des. Yedo Simões de Oliveira: 12) Ação Penal - Procedimento Ordinário nº: 4004399-26.2017.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Pela ausência justificada do Exmo. Sr. Desembargador JOMAR RICARDO SAUNDERS FERNANDES: 11) Sindicância nº: 0001057-31.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Pela ausência justificada do Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS: 13) Mandado de Segurança Cível nº: 4000190-67.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 14) Mandado de Segurança Cível nº: 4000252-10.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 15) Mandado de Segurança Cível nº: 4001218-70.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Pela ausência justificada da Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA: 16) Correição Ordinária nº: 0000076-02.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/Corregedor(a) Geral. Após verificar nada mais haver a tratar, a Des.ª Presidente declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu, Bel.ª Tânia Mara Garcia Mafra, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária de Justiça, e a seguir, assinada pela Exm.ª Sr.ª Des.ª Presidente.

Desembargadora Nélia Caminha Jorge

Presidente
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